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ACEPPIR 

É papel ela Ceppir: 



POVOS ORIGINÁRIOS - INDÍGENAS 

Descendentes daqueles que estavam lá antes dos outros, que constituem 
hoje a sociedade dominante. Eles são definidos em parte por 
descendência, em parte pelas características particulares que indicam 
a sua distinção frente aqueles que chegaram depois, tais como suas 
línguas e modos de vida, e em parte pela visão de si mesmos. 
O Ceará tem aproximadamente 30 mil indígenas, localizados em 
19 municípios, compondo 14 etnias: Anacé, Jenipapo Kanindé, Tapeba, 
Tremembé, Pitaguary, Tabajara, Potyguara, Kalabaça, Kanindé, Tapuya 
Kariri, Kariri, Tupinambá, Gavião e Tubiba Tapuya. 
Suas reivindicações giram em torno de quatro eixos: a demarcação 
das terras, o acesso à saúde, educação diferenciada 
e o etnodesenvolvimento. 

POPULAÇÃO NEGRA 

O conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas. No Ceará, 
de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
em '.2017, eram 9 milhões de pessoas. Destas, '.2,5 milhões ('.28,'.23%) se 
autoafirmaram brancas, 480 mil (5,'.29%) pretas e 5,9 milhões 
(65,71%) pardas. Somados, esses números demonstram que a população 
cearense, em '.2017, apresentava 71% de população negra. 

COl\/IUNIDADES Q.UILOl\/IBOLAS 

São grupos étnico-raciais segundo critérios de autoatribuição, com 
trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, 
com presunção de ancestralidade negra relacionada com resistência 
à opressão histórica sofrida (Decreto Nº. 4887/'.2003). 
Segundo dados da Comissão Estadual dos Quilombolas Rurais do Ceará 
(CEQUIRCE), o Ceará conta com 87 comunidades quilombolas 
mapeadas e 49 certificadas pela Fundação Cultural Palmares. 
As principais reivindicações são titulação e desburocratização 
do acesso à terra bem como políticas públicas específicas. 

POVOS DE TERREIRO 

Os Povos de Terreiro são o conjunto de populações ligadas 
às comunidades religiosas de matrizes africanas 
e afro-brasileiras. 

Povos e comunidades tradicionais de Matriz Africana 
(PCMAF) são grupos que se caracterizam pela manutenção 
de um contínuo civilizatório africano no Brasil, 
constituindo territórios próprios marcados por vivência 
comunitária, acolhimento e prestação de serviços sociais 
e são uma importante referência da ancestralidade africana 
na sociedade brasileira (CEPPIR, '.2016). 

Em todos os 184 municípios do Ceará, há maior presença 
de Umbandistas e Candomblecistas. 

Problemas que enfrentam: racismo e intolerância religiosa, 
preconceito, perseguições por parte de outras religiões, 
discriminação como heresia, charlatanismo, cultos 
demoníacos, violências, negação como religião. 

POVOS CIGANOS 

Designa um conjunto de populações em grande parte 
nômades no passado e que têm, em comum, a origem 
indiana e uma língua e são conhecidas por vários nomes: 
Rom, Sinti, Calon, Caló, Calé, Romanichel, Kaale etc. No 
Brasil, chegaram na época da colonização e se espalharam 
pelo território. De acordo com o IBGE, o Brasil tem cerca de 
800 mil ciganos, distribuídos em '.291 cidades brasileiras. 
No Ceará ainda não se tem dados exatos sobre os Povos 
Ciganos. Informações dão conta de que Grupos da etnia 
Calon radicaram-se no território cearense há mais de 80 
anos, formando comunidades em várias cidades do Estado, 
entre elas Sobral, Caucaia, Quixeramobim, Milagres 
e Pindoretama. 







2UMBI 
DOS PALMARES 

PRINCIPAIS -LEGISLAÇOES 
O povo negro está protegido 
pela lei cearense e brasileira. 
Por isso é tão importante 
denunciar casos de racismo. 
Use sua voz e faça com 
que essa violência não passe 
impune. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE '1988 

Art. 5°, XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável 
e imprescritível, sujeito a reclusão nos termos da lei. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE '1988 

Art. 231 - São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo 
à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 
Art. 232 - Os índios, suas comunidades e organizações são partes 
legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e 
interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do 
processo. 

LEI 7.7'16, DE 5 DE JANEIRO DE '1989. LEI CAÓ 
Art. 1° - Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes 
de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional. 

DECRETO 4.887, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003 

Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata 
o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

LEI '10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003 

Altera a Lei 9.394, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, incluindo no currículo educacional a obrigatoriedade 
da temática "História e Cultura Afro-Brasileira". 

DECRETO 5.05'1, DE '19 DE ABRIL DE 2004 

Promulga a Convenção 169 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais. 

DECRETO 6.040, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2007 

Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais. 



DECLARAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE OS DIREITOS DOS 
POVOS INDÍGENAS 
Aprovada pela Assembleia Geral da ONU, em 7 de setembro de 2007. 
Reafirma aspectos já trazidos na Constituição Federal, como o direito 
à autodeterminação, direito ao consentimento prévio, livre e informado, 
e à reparação, e avança, portanto, no reconhecimento do direitos dos 
povos indígenas. 

LEI '1'1.645, DE '10 DE MARÇO DE 2008 
Altera a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modifi.cada pela 
Lei 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para incluir no currículo ofi.cial 
da rede de ensino a obrigatoriedade da temática "História e 
Cultura Afro-Brasileira e Indígena". 

LEI '12.288, DE 20 DE JULHO DE 20'10 
Institui o Estatuto da Igualdade Racial. 

LEI '12.7'1'1, DE 29 DE AGOSTO DE 20'12. LEI DAS COTAS 
Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições 
federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. 

LEI '12.990, DE 9 DE JUNHO DE 20'14 
Reserva aos negros 20°/o das vagas em concursos públicos para 
cargos efetivos e empregos públicos da administração pública 
federal, autarquias, fundações públicas, empresas públicas 
e sociedades de economia mista controladas pela União. 

LEI '13.445, DE 24 DE MAIO DE 20'17 
Art. 1° Esta Lei dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante 
e do visitante, regula a sua entrada e estada no País e estabelece 
princípios e diretrizes para as políticas públicas para o emigrante. 



CHICO DA MATILDE 
DRAGÃO DO MAR 





OUVIDOR IA 

ESTADUAL 

DOS DIREITOS 

HUMANOS 

DO CEARÁ: 

DISQUE 

R. Pedro Segundo, s/n 

Parangaba, Fortaleza-CE 

(85) 3133 3713 / (85) 3101 2998 

Conheça a Ceppir 

Rua Nunes Valente, 2138 

Dionísio Torres, Fortaleza-CE 

34331342 

ceppir@sps.ee. gov. br 
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